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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

Recurso Extraordinário

AG-AI-4.008-81

(Ac. TP-378-82). — Recorrente: Re­
de Ferroviária Federal S.A. Advogada: Va­
léria Medeiros de Albuquerque. Recorrido: 
Antônio Carlos de Souza Lima. Advogado: 
Múcio Wanderley Borja. 3? Região.

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio manifestado contra acórdão do E. Tribu­
nal Pleno, proferido em agravo regimental.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal. Efetivamente, desfavorável ao 
recorrente o pronunciamento das instân­
cias ordinárias, valeu-se ela seguidamente 
de recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im- 
provido, embargos infringentes indeferidos 
e finalmente, agravo regimental não acolhi­
do.

Como se vê, após a decisão regional, 
não mais se examinou a matéria meritória, 
limitando-se os decisórios proferidos ao 
exame dos pressupostos legais dos recur­
sos não atendidos pela recorrente.

Em conseqüência, inexiste matéria cons­
titucional a ser apreciada, de vez que as 
vulnerações apontadas nas razões do ape­
lo extremo dizem com o mérito do recurso 
que não chegou a ser apreciado.

Indefiro o apelo.
Publique-se.
Brasília, 31 de maio de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

Ag-AI-1.083-81

(Ac. TP-478-82).

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogado: Roberto Benatar. Recorri­
do: Hélio Rodrigues Pereira. Advogado: 
Carlos Odorico Vieira Martins. 3? Região.

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio manifestado contra acórdão do E. Tribu­
nal Pleno, proferido em agravo regimental.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal. Efetivamente, desfavorável ao 
recorrente o pronunciamento das instân­
cias ordinárias, valeu-se ele seguidamente 
de recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im- 
provido, embargos infringentes indeferidos 
e finalmente, agravo regimental não acolhi­
do.

Como se vê, após a decisão regional, 
não mais se examinou a matéria meritória, 
limitando-se os decisórios proferidos ao 
exame dos pressupostos legais dos recur­
sos não atendidos pela recorrente.

Em conseqüência, inexiste matéria cons­
titucional a ser apreciada, de vez que as 
vulnerações apontadas nas razões do ape­
lo extremo dizem com o mérito do recurso 
que não chegou a ser apreciado.

Indefiro o apelo.
Publique-se.
Brasília, 31 de maio de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

AG-AI-1.623-80

(Ac. TP-2.115-81).

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogado: Roberto Benatar. Recorri­
dos: José Pereira e outros. Advogado: Ma- 
guy Azevedo Lobo Ribas. 9? Região.

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio manifestado contra acórdão do E. Tribu­
nal Pleno, proferido em agravo regimental.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal. Efetivamente, desfavorável ao 
recorrente o pronunciamento das instân­
cias ordinárias, valeu-se ele seguidamente 
de recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im- 
provido, embargos infringentes indeferidos 
e finalmente, agravo regimental não acolhi­
do.

Como se vê, após a decisão regional, 
não mais se examinou a matéria meritória, 
limitando-se os decisórios proferidos ao 
exame dos pressupostos legais dos recur­
sos não atendidos pela recorrente.

Em conseqüência, inexiste matéria cons­
titucional a ser apreciada, de vez que as 
vulnerações apontadas nas razões do ape­
lo extremo dizem com o mérito do recurso 
que não chegou a ser apreciado.
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Indefiro o apelo.
Publique-se.
Brasília, 31 de maio de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

AG-RR-3.374-80
(Ac. TP.215-82).

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogada: Valéria Medeiros de Albu­
querque. Recorrido: Newton de Souza. Ad­
vogado: Carlos Arnaldo Selva. 1? Região.

Despacho
Tratam os autos de reenquadramento de 

acordo com as normas do Plano de Classi­
ficação de Cargos da Empresa.

Ambas as instâncias ordinárias, por en­
tenderem não terem sido observadas as nor­
mas do Plano de Classificação de Cargos, 
em prejuízo do Reclamante, deram pela 
procedência do pedido e condenaram a 
Empresa a promover a reclassificação pos­
tulada.

A revista interposta, embora conhecida, 
no mérito, foi denegada.

Manifestou a Recorrente recurso de em­
bargos que foram trancados pelo despacho 
de fls. 205, despacho esse mantido pelo E. 
Tribunal Pleno, ao julgar o agravo regimen­
tal intentado.

Vem, agora, a Rede Ferroviária Federal 
S.A. com o recurso extraordinário de fls. 
214-217, interposto com fulcro no art. 143 
c/c o art. 119, inciso III, alinea a, da Consti­
tuição Federal. Argüi ofensa aos arts. 461, 
§ 2?, da CLT, 85, I, c/c o art. 153, ambos da 
citada Constituição Federal.

O recurso não merece prosperar. Efetiva­
mente, procura a a Recorrente situar a con­
trovérsia no plano da equiparação salarial, 
quando, de fato, verificou-se correção de 
enquadramento do Autor por desrespeito 
às normas fixadas no Plano de Classifica­
ção de Cargos por ela editado. Segue-se, 
portanto, que o apelo extraordinário argu­
menta com normas legais e constitucionais 
não aplicadas pelo acórdão recorrido.

Nego seguimento ao recurso.
Brasíliá, 31 de maio de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

RO-MS-477-81.
(Ac. TP-2.794-81).

Recorrente: Sobraeg — Sociedade Brasi­
leira de Equipamentos Ltda. Advogado: 
Celso José de Lima. Recorrido: Rafael de 
Oliveira Andrade (Terceiro Interessado). 
Advogado: Severíno Alves de Souza — 5? 
Região.

Despacho
O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho 

da 5? Região denegou Mandado de Segu­
rança impetrado pela Sobraeg. sob o fun­
damento de que a decisão impugnada ha­
via transitado em julgado, não podendo ser 
desconstituido por mandado de segurança 
que visa proteger a coisa julgada e não 
atacá-la.

O recurso ordinário interposto foi des­
provido, não só pelos fundamentos do 
acórdão regional, mas, ainda, por não ser o 
mandado de segurança o remédio próprio 
para a hipótese.

Inconformada,, manifesta a impertrante 
recurso extraordinário, cumulado com ar­
guição de relevância de questão federal, 
buscando arrimo no art. 119, inciso III, 
alinea a, da Constituição Federal.

De iníco, cumpre ressaltar que o colendo 
Supremo Tribunal Federal decidiu na 21? 
Sessão do Conselho, realizada em 15 de 
setembro de 1977, ser incabível a argüiçâo 
de relevância de questão federal nos recur­
sos extraordinários interpostos contra 
acórdãos do Tribunal Superior do Trabalho 
(Diário da Justiça, 21 de setembro de 1977, 
pág..6.542).

Indefiro, assim, o pedido de formação de 
instrumento de arguição de relevância.

Quanto ao recurso extraordinário, im­
possível seu seguimento, por absoluta falta 

de prequestionamento de matéria constitu­
cional, que não é invocada sequer nas ra­
zões constantes do apelo, o que o afasta 
dos requisitos exigidos, pelo art. 143 da 
Magna Carta.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 31 de maio de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental,

AI-2.125-81
(AC.TP-489-82).

Recorrente: Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo. Advogado: Márcio Alves de 
Mendonça. Recorrido: Kurt Alberto Walter. 
Advogado: José Torres das Neves. 4? Re­
gião.

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio manifestado contra acórdão do E. Tribu­
nal Pleno, proferido em agravo regimental.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal. Efetivamente, desfavorável ao 
recorrente o pronunciamento das instâncias 
ordinárias, valeu-se ele seguidamente de 
recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im- 
provido, embargos infringentes indeferidos 
e finalmente, agravo regimental não acolhi­
do.

Como se vê, após a decisão regional, 
não mais se examinou a matéria meritória, 
limitando-se os decisórios proferidos ao 
exame dos pressupsotos legais dos recur­
sos não atendidos pélo recorrente.

Em consequência, inexiste matéria cons­
titucional a ser apreciada, de vez que as 
vulnerações apontadas nas razões do ape­
lo extremo dizem com o mérito do recurso 
que não chegou a ser apreciado.

Indefiro o apelo.
Publique-se.
Brasília, 1? de junho de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

AG-AI-1.585-81
(Ac. TP-250-82).

Recorrente: Satro’— Sociedade Auxiliar 
da Indústria de Petroleo Ltda. Advogado: 
Antônio Cláudio Rocha. Recorrido: Vivaldo 
Conceição de Oliveira. Advogado: Sizenan- 
do Pechincha Filho. 1? Região.

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio contra acórdão do E. Tribunal Pleno, 
proferido em agravo regimental.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal. Efetivamente, desfavoráveTao 
recorrente o pronunciamento das instân­
cias ordinárias, valeu-se ele seguidamente 
de recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por-faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im- 
provido, embargos infringentes indeferi­
dos, e finalmente agravo regimental não 
acolhido.

Como se vê, após a decisão regional, 
não mais se examinou a matéria meritória, 
limitando-se os decisórios proferidos ao 
exame dos pressupostos legais dos recur­
sos não atendidos pela recorrente.

Em consequência, inexiste matéria cons­
titucional a ser apreciada de vez que as vul­
nerações apontadas nas razões do apelo 
extremo dizem com o mérito do recurso 
que não chegou a ser apreciado.

Indefiro o apelo.
Publique-se.
Brasília. 01 de junho de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech — Presidente Re­
gimental.

AG-AI-240-81

(Ac. TP. 144-82).
Recorrentes: Floro Gomes Teixeira e ou­

tros. Advogado: Francisco Antônio de Sou­
za Porto. Recorrido: Departamento Esta­
dual de Portos, Rios e Canais — Deprec.

Advogado: Luiz Fernando de Araújo Ehlers 
— 4? Região.

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestada contra acórdão do E. Tribu­
nal Pleno, proferido em agravo regimental.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal. Efetivamente, desfavorável ao 
recorrente o pronunciamento das instân­
cias ordinárias, valeu-se ele seguidamente 
de recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im- 
provido, embargos infrigentes indeferidos 
e finalmente, agravo regimental não acolhi­
do.

Como se vê, após a decisão regional, 
não mais se examinou a matéria meritória, 
limitando-se os decisórios proferidos ao 
exame dos pressupostos legais dos recur­
sos não atendidos pelo recorrente.

Em consequência, inexiste matéria cons­
titucional a ser apreciada, de vez que as 
vulnerações apontadas do apelo extremo 
dizem com o mérito do recurso que não 
chegou a ser apreciado.

Indefiro o apelo.
Publique-se.
Brasília. 1 de junho de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

AI-4-81

(Ac. TP-475-82).
Recorrente: Rede Ferroviária Federal 

S.A. Advogado: Roberto Benatar. Recorri­
dos: José Vardes de Sousa e outros. Advo­
gado: Angelo São Paulo — 5? Região.

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio manifestado contra acórdão do E. Tribu­
nal Pleno, proferido em agravo regimental.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal. Efetivamente, desfavorável ao 
recorrente o pronunciamento das instân­
cias ordinárias, valeu-se ele seguidamente 
de recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im- 
provido, embargos infringentes indeferidos 
e finalmente, agravo regimental não acolhi­
do.

Como se vê, após a decisão regional, 
não mais se examinou a matéria meritória, 
limitando-se os decisórios proferidos ao 
exame dos pressupostos legais dos recur­
sos não atendidos pela recorrente.

Em consequência, inexiste matéria cons­
titucional a ser apreciada, de vez que as 
vulnerações apontadas nas razões do ape­
lo extremo dizem com o mérito do recurso 
que não chegou a ser apreciado.

Indefiro o apelo.
Publique-se.
Brasília, 1 de junho de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

AG-RR-2.437-81.

(Ac. TP-308-82).
Recorrente: João Pinheiro de Moraes, 

Advogado: Eduardo do Vale Barbosa. Re­
corrida: Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos. Advogado: José Alberto 
Couto Maciel — 2? Região.

Despacho
Versam os autos complementação de 

aposentadoria.
A E. 1? Turma proveu recurso de revista 

da Empresa, tendo o. acórdão prolatado a 
seguinte ementa:

Complementação de Aposentadoria — 
CM TC

«Instituída complementação de apo­
sentadoria por ato da empresa, expres­
samente dependente de sua regula­
mentação, as condições desta devem 

ser observadas como parte integrante 
da norma.»

Dai, não tendo o Autor, completado 
30 anos de serviço na empresa ré ou 
sucedidas, não preencheu o requisito 
essencial que lhe daria direito ao be­
nefício postulado.

Revista a que se dá provimento.
Os embargos manifestados pelo Autor 

foram indeferidos pelo despacho de fls. 
199, e improvido o agravo regimental decor­
rente.

Ainda inconformado, recorre extraordina­
riamente o Empregado por via das razões 
de fls. 209-219, com fulcro no art. 143 da 
Constituição Federal, arguida violação dos 
arts. 153, § 3?, e 165 da referida Carta.

Improcede o inconformismo do Autor.
Como bem salientou o despacho que in­

deferiu os embargos, a matéria em discus­
são está superada, com a edição da Súmu­
la n? 97 deste Tribunal, que consubstancia 
o entendimento de ementa do acórdão pro­
ferido pela E. 1? Turma.

Inexiste, assim violação das disposições 
constitucionais citadas, pelo que indefiro o 
apelo extremo.

Publique-se.
Brasília, 1 de junho de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech. Presidente Regi­
mental.

AG-RR-3.211-80.

(Ac. TP-507-82).
Recorrentes: Artur Augusto Gralho e ou­

tros. Advogado: Eduardo do Vale Barbosa. 
Recorrida: Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos. Advogado: José Alberto 
Couto Maciel — 2? Região.

Despacho
Trata-se de complementação de aposen­

tadoria.
A questão é bem conhecida, tendo a E. 

2? Turma acolhido mais uma vez o recurso 
de revista da Empresa para restabelecer a 
decisão de primeiro grau, e aplicar as Sú­
mulas 92 e 97, por ser exigido para a com- 
plementaçâo da aposentadoria a prestação 
de mais de trinta anos de serviço à Recla­
mada.

Os embargos foram trancados pelo des­
pacho de fls. 191 e improvido o agravo regi­
mental manifestado.

Interpõem agora os Autores o recurso 
extraordinário de fls. 199-210, com fulcro no 
art. 143 da Constituição Federal, reiterando 
a arguida violação dos arts. 153, § 3?, e 165, 
inciso XIX da referida Carta.

Improcede o incomformismo dos Recor­
rentes. Efetivamente, a jurisprudência des­
te Tribunal é remansosa no sentido de que 
o benefício da complementação da aposen­
tadoria, deferida nos termos do artigo n? 
64, só atinge os empregados que presta­
ram mais de 30 anos de serviços à Empre­
sa. A matéria já foi sumulada, inexistindo, 
portanto, violação aos textos constitucio­
nais apontados.

Nego seguimento ao recurso.
Publique-se.
Brasília, 1 de junho de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

AG-RR-2.886-80,

(Ac. TP 214-82).
Recorrente: Fundação Hospitalar do Dis­

trito Federal. Advogada: Maria Juraci da 
Silva. Recorrido: Paulo Ferreira Borges. 
Advogado: Esly Schsttini Pereira — 3? Re­
gião.

Despacho
Não conhecido o recurso de revista inter­

posto pela Recorrente, embargos infrin­
gentes foram manifestados, mas inadmiti- 
dos, sendo desprovido agravo regimental.

Inconformada, opõe a Fundação recurso 
extraordinário com fulcro nos arts. 119, in­
ciso III, alínea a, e 143 da Constituição Fe-
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deral, sob o fundamento de que o acórdão 
regional teria ofendido a Lei n? 4.345-64 e 
os Decretos-lei números 81-66, 1.208-72, 
1.258-73, 1.372-74 e, 1.462-76, além dos arts 
8?, inciso XVI1I, alínea f, e 153. § 2?, da Cár-1 
ta Magna.

Milita; 'no entanto, contra o recurso inter­
posto, o requisito do prequestionamento, 
eis que o àcórdâo recorrido nenhuma aíií- 
são faz a dispositivo constitucional, o mes­
mo sucedendo com o despacho que inde­
feriu os embargos infrigentes, que, expres­
samente se incorporaram àquele acórdão.

Não foram usados embargos declarátó- 
rios, incidindo a hipótese na Súmula n? 356 
do Colendo Supremo Tribunal Federal.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 1 de junho de 1982 — Luiz Ro­

berto de Rezende Puech, Presidente Regi­
mental.

RR-1.941-80.

(Ac. TP-2.932-81).
Recorrentes: Antonio Apolinário de Lima 

e outros. Advogado: Eduardo do Vale Bar­
bosa. Recorrida: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos. Advogado: José Al­
berto Couto Maciel — 2? Região.

Despacho
Os Recorrentes não pagaram o preparo 

devido ao Colendo Supremo Tribunal Fede­
ral.

Julgo deserto o recurso.
Publicado, baixem os autos à instância 

de origem.
Brasília, 2 de junho de 1982 — Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG-RR-2.645-80
(Ac. TP-505-82)

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogada: Valéria Medeiros de Albu­
querque. Recorridos: Paulo da Cruz Brito e 
outros. Advogado: Ulisses Riedel de Re­
sende — 1? Região.

Despacho
Trata-se os autos de reclamação postu­

lando o reenquadramento no Plano de 
Classificação de Cargos da Reclamada.

As instâncias ordinárias, à vista das pro­
vas produzidas deram pela procedência do 
pedido.

Houve revista e a E. 2f Turma dela não 
conheceu, consubstanciando a ementa do 
acórdão os seus fundamentos:

«Se antes da classificação ocupavam 
os empregados cargos semelhantes, 
havendo prejuízo posterior, com o en­
quadramento, o reexame da matéria, 
em revista, torna-se inviável, pela sua 
faticidade. Revista não conhecida».

Os embargos opostos foram trancados 
pelo despacho de fls. 319 do qual destaco 
esses argumentos:

«Afirma que foi deferida equiparação 
salarial, apesar da existência de qua­
dro de carreira.

Busca-se apoio em divergência juris- 
prudencial e em violação dos arts. 85, I, 
153, § 2?, da Carta Magna, e 461, § 2?, 
da C.L.T.

Não foi deferido aos empregados 
equiparação salarial e sim, reenqua­
dramento, em face do prejuízo com a 
classificação.

A matéria é eminentemente fátiça.
Como se vê de fls. 260/263, a revista 

buscou apoio, apenas, em divergência 
jurisprudencial, cujo confronto é im­
possível dada a faticidade da matéria.

As lesões à Lei e à Constituição, por­
tanto, além de não ocorrerem, não fo­
ram sequer prequestionadas».

Apesar dos termos deste despacho, 
agravou-se a Empresa para o E. Tribunal 
Pleno, que negou provimento ao agravo.

Impetra, agora, o recurso extraordinário 
de fls. 360-363, com fulcro no art. 143 c/c o 
art. 119, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, insistindo, nós mesmos argumen- 
los de violação das normas constitucionais 
acima referidas.

improcede, todavia, p apelo- Efetivamen- 
té, o mérito da questão não foi objeto de 
exame, quer pela E. Turma, quer pelò'E. 
Tribunal Pienó, já que anibos os Cólegia- 
dbs-limitaram seu pronunciamento à ques­
tão preliminar dos pressupostos de recur­
so nãó atendido pela Recorrente.

Não há. pois, como bem salientado pelo 
despacho do eminente Presidente da 2? 
Turma, matéria constitucional a ser,aprecia­
da apesar dos esforços da Empresa em 
transformar a ação de reenquadramento 
em pedido de equiparação salarial, não 
apreciada nestes autos.

Indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — C. A. Bara­

ta Silva, Ministro-Presidente do TST.

AG-RR-4.056-80
(Ac. TP-223-82).

Recorrente: Abdias Araújo Teixeira. Ad­
vogado: Eduardo do Vale Barbosa. Recorri­
da: Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos. Advogado: José Alberto Couto 
Maciel — 2? Região.

Despacho
Discute-se nos autos o cômputo no cál­

culo da complementação de aposentado­
ria, pago pela Empresa, das horas extras 
habituais, domingos e feriados trabalha­
dos.

A E. 1? Turma ao conhecer e negar provi­
mento ao recurso do Autor, entendeu que 
a complementação da aposentadoria tem 
que ser aplicada tal como instituída pela 
Empresa. A expressão salário normal é a 
correspondente à jornada normal, não se 
incluindo nesse conceito horas extras, do­
mingos e feriados, gratificação natalina, 
etc. que podem integrar o valor do salário 
para efeito de direitos que a legislação es­
tabelece, mas jamais, ser computado na 
complementação da aposentadoria, insti­
tuída por iniciativa liberal.

Os embargos manifestados foram indefe­
ridos, e improvido o agravo regimental que 
se lhe seguiu.

Por inconformado, recorre extraordina­
riamente o Autor, com fulcro no art. 143 da 
Constituição Federal, invocando vulnera- 
ção dos arts. 153, § 3? e 165 ambos da cita­
da Carta, além de outros dispositivos de 
leis ordinárias que não se prestam para 
fundamentar o apelo extremo.

Não procede, porém, o recurso. De fato, 
como bem salienta o acórdão da E. 1? Tur­
ma a complementação da aposentadoria é 
ato de liberalidade da Empresa e foi insti­
tuída para garantir ao aposentado a percep­
ção do salário-normal, como poderia ter si­
do criada em o&tras bases.

Decidindo cofnó'decidiu o acórdão recor­
rido não violou as disposições constitucio­
nais apontadas nas razões, pelo que indefi­
ro o apelo.

Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — C. A. Bara­

ta Silva, Ministro-Presidente do TST.

AG-RR-2.506-81
(Ac. TP-211-82)

Recorrente: Lundgren Irmãos Tecidos 
S.A. — Casas Pernambucanas. Advogado: 
José Maria de Souza Andrade. Recorrida: 
Irlene Batista Ferreira. Advogado: José An­
tonio Piovesan Zanini — 3? Região.

Despacho
Tratam os autos de ação em que se plei­

teia cumprimento de cláusula inserta em 
convenção coletiva.

O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho 
negou provimento ao recurso ordinário da 
Ré, sobre fundamento de que a Reclamada 
nenhuma prova trouxe aos autos da viciosi- 
dade da convenção, não contestando a ini­
cial e não produzindo qualquer outra prova 
até o encerramento da instrução.

O recurso de revista foi indeferido, mas 
ordenado seu processamento, através de 
decisão proferida em agravo de instrumen­

to e embargos ao Pleno. (Processo apen­
sado):

Apreciando a revista, decidiu. a Egrégia 
Turma dela não conhecer, sob o fundamen­
to da inviabilidade de discussão de nulida­
de; através dê ação de cumprimento, dê 
cláusula constante de conVençãó coletiva, 
além de ocorrente preclusão dá matéria, 
por não contestada.

Embargos, infringentes foram opostos e 
indeferidos, sendo negado provimento a 
agravo regimental.

Inconformada, vem a empresa de recur­
so extraordinário, com esteio noart. 143 da 
Constituição Federal, alegando ofensa aos 
artigos 142, § 1?, e 153, §§ 2?, 3? e 4? da 
mesma Carta, além do art. 623 da C.L.T-

Sustenta a Recorrente que a nulidade em 
discussão deveria ser declarada ex-officio, 
a teor do que dispõe o parágrafo único do 
art. 623 da C.L.T. A decisão recorrida, ne­
gando provimento ao agravo regimental se 
teria negado à prestação jurisdicional a 
que teria direito a Recorrente.

A matéria que se discute neste recurso 
não o enquadra no requisito exigido pelo 
art. 143 da Constituição Federal, pois não 
se vislumbra ofensa aos preceitos constitu­
cionais invocados.

Alega a Recorrente que determinada 
cláusula inserta na Convenção Coletiva se­
ria nula de pleno direito.

A defesa feita em contestação, no entan­
to, se cingiu a afirmar:

«que existe qualquer problema com a 
Convenção Coletiva na D.R.T». (fls. 13).

Ora, para se deçlarar a nulidade da nor­
ma coletiva, indispensável se fazia que a 
Ré a invocasse, fundamentando suas ra­
zões, o que não foi feito.

A questão de se saber se a cláusula 
ofenderia a política económico-financeira 
do governo não foi sequer discutida, por 
lhe faltar a contrariedade da Ré. Sem esta, 
e por ser a hipótese discutível, impossível 
a decretação da nulidade, de ofício.

Desta maneira, não vislumbramos as vul- 
nerações dos dispositivos constitucionais 
invocados, razão pela qual é o recurso in­
deferido.

Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — C. A. Bara­

ta Silva, Ministro-Presidente do TST.

AG-AI-2.538-81
(Ac. TP. 491-82)

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogada: Valéria Medeiros de Albu­
querque. Recorrida: Joemia de Senna Al­
meida. Advogado: Carlos Odorico Vieira 
Martins — 3? Região.

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio manifestado contra acórdão do E. Tribu­
nal Pleno proferido em agravo regimental.

Ô apelo, entretanto, carece de funda; 
mento legal. Efetivamente, desfavorável ao 
Recorrente o pronunciamento-das instân­
cias ordinárias, valeu-se ele seguidamente 
de recurso de revista, cujo seguimento foi 
obstado, por faltar-lhe os pressupostos de 
admissibilidade, agravo de instrumento im­
provido, embargos infringentes indeferidos 
e finalmente, agravo regimental não acolhi­
do.

Está de pé, portanto, o obstáculo não ul­
trapassado do conhecimento da revista, 
que ensejaria o reexame da matéria meritó­
ria, o que, como se viu, vem tentando a Re­
corrente neste Tribunal, sem êxito, e, ago­
ra, pretende fazê-lo junto ao C. Supremo 
Tribunal Federal, através do presente re­
curso extraordinário.

A matéria não comporta o recurso extre­
mo.

Indefiro.
Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG-AI-3.420-81
(Ac.TP-501-82)

' Recorrente: Mi|it^ó(bi.vjhp da Silva e ou­
tros. Advogado: Eduardo do.Vale'Barbosa, 
Recorrda:. Compan h ia. M u n iciçai d é Tráns- 
portes Coletivos. Advogado: Fernando JS& 
ves da Silva — 2? Região.

Despachp
Versam os autos complementação de 

aposentadoria denegada por:não atingir o 
postulante 30 anos de serviço prestados à 
Reclamada.

A E. 2? Turma denegou provimento ao 
agravo de instrumento cpntra o despacho 
que trancou a revista, áo argumento de 
que:

«O acórdão regional está em conso­
nância com a Súmula n? 97, Se indevi­
da a complementação, indevida as di­
ferenças do 13? salário pago pelo 
INPS».

Os embargos, para o Eg. Tribunal Pleno 
não foram admitidos porque inocorrida vio­
lação aos arts. 153, § 3?, e 165 da Constitui­
ção Federal. Também inexistente vulnera- 
ção aos arts. 444 e 468 da CLT. e ao art. 85 
do Código Civil.

Em despacho foi confirmado no julga­
mento do agravo regimental, conforme se 
lê de fls. 89.

Insistem os Autores, aviando o recurso 
extraordinário de fls. 91-99, com fulcro no 
art. 143 da Constituição no qual reeditam os 
mesmos argumentos com que tentam ca­
racterizar a ocorrência de desrespeito aos 
dispositivos constitucionais citados.

O apelo, porém, carece de fundamento 
legal.

A condição de possuir 30 anos de servi­
ços prestados à CMTC para gozar da com­
plementação de aposentadoria não foi 
preenchida pelos reclamantes, daí a impro­
cedência do pedido.

No mais, o não conhecimento da revista 
impede a discussão do mérito nos embar­
gos assim como no apelo extremo.

Nego seguimento ao recurso.
Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG-RR-730-80
(Ac.TP-162-82)

Recorrente: Companhia Aços Especiais 
Itabira — Acesita. Advogado: Victor Russo- 
mano Jr. — Recorridos: Salvelino Aleixo e 
outros. Advogado: Ruy Jorge Caldas Perei­
ra — 3? Região.

Despacho
Discute-se, nos autos, a extinção do pro­

cesso, pela ocorrência da prescrição.
A Reclamada sustenta a tese de que o 

prazo prescricional fluiria a partir do arqui­
vamento da reclamação, que nao tem o 
condão de interrompera prescrição; aos Au­
tores, fieis à tese de que ãquéTé prazo só 
se iniciaria com a decisão de segunda ins­
tância, que manteve a sentença da MM. 
Junta de Conciliação e Julgamento.

A primeira instância repeliu a preliminar 
de prescrição, decidindo, no mérito, a fa­
vor dos Autores; o Egrégio Tribunal Regio­
nal do Traballho negou provimento ao re­
curso ordinário interposto pela Ré, rejei­
tando as prejudiciais arguidas.

Recurso de revista foi aviado, mas não 
conhecido pela Segunda Turma deste Tri­
bunal, «por não atacados no recurso os 
dois fundamentos da decisão recorrida» 
(fls. 259/260).

Embargos declaratórios foram acolhidos, 
sendo indeferidos embargos infringentes e 
negado provimento a agravo regimental.

Inconformada, manifesta a Acesita recur­
so extraordinário, buscando amparo no art. 
143 da Constituição Federal, por entender 
que houve ofensa frontal aos princípios do 
direito adquirido e da coisa julgada, inser- 
tos no parágrafo 3? do àrt. 153 da Carta 
Magna.

Sustenta o Recorrente que as decisões 
proferidas neste processo se basearam no 
fato de que os Autores estiveram ausentes
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à audiência inaugural na reclamatória ante­
rior por culpa do próprio juizo, que os não 
intimara. Ora, naquela ação o Tribunal Re­
gional do Trabalho, ao julgamento do re­
curso ordinário, mantivera a decretação do 
arquivamento, sob o fundamento de que 
válida para a intimação da data da realiza­
ção da audiência feita diretamente na pes­
soa do patrono dos reclamantes, (fls. 
32/35).

Em verdade, transitando em julgado o 
acórdão que assim decidiu, não mais pode­
ria a matéria ser discutida, sob pena de 
atentado ao art. 153, § 3?, da Carta Magna.

Por estes fundamentos, admito o recur­
so.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — C. A. Bara­

ta Silva, Ministro-Presidente do TST.

AG-AI-3.165-81
(Ac.TP-369-82).

Recorrente: Fepasa — Ferrovia Paulista 
S.A. Advogados: Carlos Robichez Penna e 
Maria Cristina Paixão Cortes. Recorridos: 
Agripino Alves da Silva e outros. Advoga­
do: Antonio Carlos Pesce — 2? Região.

Despacho
Discute-se, neste processo, execução 

de sentença trabalhista que condenou a 
Fepasa ao pagamento de diferenças sala­
riais, resultantes do cálculo de tempo de 
serviço e gratificação de produtividade.

Embargos à execução foram rejeitados 
fls. 73/4, sendo negado provimento agravo 
de petição, que a discussão em torno da­
quelas vantagens não mais era possível, à 
vista de que dispõe o parágrafo único do 
art. 879 da CLT.

Ao demais, a questão já teria sido objeto 
de apreciação pelo Colendo Supremo Tri­
bunal Federal, em pedido de avocação (fls. 
118).

Manifestou a Executada recurso de revis­
ta, apontando acórdãos da Suprema Corte 
que o julgam cabível na espécie, desde 
que alegada violação de preceito constitu­
cional.

O apelo foi indeferido, «por força do dis­
posto no § 4? do art. 896 da CLT», além de 
debater matéria «cujo exame se esgota no 
processo de conhecimento» (fls. 131).

Ao agravo de instrumento interposto foi 
negado provimento, com apoio no art. 896, 
§ 4?, da CLT, e por inocorrência de infração 
à Constituição (fls. 141 /143).

Embargos infringentes foram opostos, 
sem sucesso, havendo o E. Plenário nega­
do provimento a agravo regimental (fls. 
126).

Ainda irresignada vem a Fepasa de re­
curso extraordinário, com fulcro no art. 143 
da Constituição Federal, ao entendimento 
de que a decisão recorrida teria vulnerado 
os arts. 142, 143, e 153, §§ 3? e 4? da mesma 
Carta.

Sustenta a Recorrente que os Reclaman­
tes são funcionários públicos que prestam 
serviços ao Estado de São Paulo e não à 
Executada, sendo, portanto, a Justiça do 
Trabalho incompetente para julgamento da 
causa. Podendo a incompetência absoluta 
ser declarada de ofício a alegada em qual­
quer tempo e grau de jurisdição, violado foi 
o art. 142 da Constituição Federal.

Por outro lado, a revista se amparava em 
atentado a dispositivos de Lei Maior, não 
podendo, assim, ser indeferida, a teor do 
que prescrevam acórdãos da Suprema Cor­
te, que afirmam o cabimento de recurso da 
revista contra decisão proferida em agravo 
de petição, quando argüida ofensa a pre­
ceito constitucional.

Pretende a Recorrente a decretação da 
incompetência desta Justiça baseada ho 
fato de os Autores serem funcionários pú­
blicos.

No entanto, ao contestar a ação, procla­
mava o contrário, afirmando, in verbis:

«Para melhor compreender-se a invia­
bilidade do pedido, vale a pena realçar 
que os reclamantes não possuem o 
status de runcionarios puoucos». (fls. 
28).

Ao demais, discute-se, In casu, execu­
ção de sentença transitada em julgado, não 
nos parecendo jurídico revolver a questão 
pertinente à incompetência, malgrado as 
disposições do art. 113 do CPC. O meio 
processual hábil seria outro.

No que tange, porém, à aplicação do art. 
896, § 4?, da CLT — cabimento de recurso 
de revista contra acórdão proferido em 
agravo de petição — o apelo encontra am­
paro, ainda porque são indicados acórdãos 
da Suprema Corte que se harmonizam com 
a tese defendida pela Recorrente.

Só por este fundamento é que admito o 
recurso.

Publique-se.
Intimem-se.
Brasíla, 2 de junho de 1982 — Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

EFEITO SUSPENSIVO
N? 9.043-82

(Es-96-82).
Recorrente: Fundação Antônio e Helena 

Zerrener — Instituto Nacional de Benefi- 
ciência. Advogado: Francisco Pereira Gas­
par Filho. Requerido: Sindicato dos Empre­
gados em Entidades Culturais, Recreati­
vas, de Assistência Social, de Orientação e 
Formação Profissional do Estado de São 
Paulo — 2? Região.

Despacho
A Fundação Antônio e Helena Zerrener 

— Instituição Nacional de Beneficência re­
quer seja concedido efeito suspensivo e 
recurso ordinário interposto contra acór­
dão proferido no processo TRT-DC-24-82.

Trata-se, de caso, de extensão de acor­
do.

Esta Presidência, seguindo a orientação 
do Pleno deste Tribunal Superior, tem 
mantido o entendimento regional, quando 
este estende o acordo firmado aos não 
acordantes, mantendo, assim, uma unifor­
midade entre as classes profissionais da 
mesma área geoeconômica.

Indefiro o pedido de efeito suspensivo.
Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
EM EFEITO SUSPENSIVO

N° 8.888-822
(ES-84-82).

Requerente: Companhia Telefônica da 
Borda do Campo — CTBC . Advogada: Ana 
Maia Alencar Lameiro da Costa. Requerido: 
Sindicado dos Trabalhadores em Empresas 
de Telecomunicações e Operadores de 
Mesas Telefônicas do Estado de São Paulo 
— 2a Região.

Despacho
Inconformada com o despacho proferido 

no pedido de efeito suspensivo, vem a em­
presa requerente solicitar reconsidiração à 
cláusula «C» — Reajustamento da Gratifica­
ção de férias.

Alega a requerente que o acórdão regio­
nal, ao revisar esta cláusula, constante do 
acordo anterior, modificou substancialmen­
te o seu conteúdo, criando, assim, cláusula 
nova.

Razão assiste à requerente.
No acordo anterior as partes ajustaram a 

gratificação de férias em valor fixo — Cr$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) 
— e irreajustável (fls. 46/47).

A decisão regional determinou que seu 
reajustamento fosse equivalente à impor­
tância que resultasse da apjicação das 
duas correções salariais mais o aumento 
salarial, a título de produtividade (fls. 16), 
criando, assim, matéria nova.

Como tal, a orientação deste Tribunal Su­
perior tem sido no sentido de não conce­
der a matéria contida nesta cláusula.

Isto posto, reconsidero meu despacho, 
com relação à cláusula «C», deferindo-a.

Publique-se e ofiçie-se ao Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2? Região.

Brasília, 2 de junho de 1982 — Carlos Al­
berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

--------- I----- r---------------
Secretaria do Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 61-82
Certifico e dou fé, que o Egrégio Tribu­

nal, em Sessão Plena Ordinária hoje reali­
zada, resolveu — tendo em vista o pedido 
formulado no processo TST-8.052-82 —, 
exonerar o servidor João Batista Brito Pe­
reira, com efeitos a contar desta data, do 
cargo da Categoria Funcional de Auxiliar 
Judiciário, Classe Especial, Referência 
NM.33, do Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria.

Sala das Sessões, 2 de junho de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa — Secretário 
do Tribunal Pleno.

SETOR DE RECURSOS

INTIMAÇÃO

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal

Os recorrentes abaixo relacionados fi­
cam intimados, através dos advogados re­
feridos, para Arrazoarem o Recurso Ex­
traordinário e efetuarem o pagamento do 
Preparo para o Supremo Tribunal Federal, 
no prazo de 10 (dez) dias.

RR-730-80 — Recorrente: Companhia 
Aços Especiais Itabira — Acesita. Recorri­
dos: Salvelino Aleixo e outros. Ao Dr. Vic- 
tor Russomano Júnior.

AI-3.165-81 — Recorrente: Fepasa — Fer­
rovia Paulista S.A. Recorridos: Agripino Al­
ves da Silva e outros. Aos. Drs. Carlos Ro­
bichez e Maria Cristina P. Cortes.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista, por 5 (cin­
co) dias ao Recorrido para Impugnar.

AI-2.559-81 — Recorrente: Lêoncio Nunes 
Leitão. Recorrido: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos: Ao Dr. Wilson Leite 
de Almeida.

AI-3.007-81 — Recorrente: Viação Aérea 
São Paulo S.A. — VASP. Recorrido: Harol- 
do Macedo Machado. Ao Dr. Newton Mar­
ques Coelho.

Agravo de Instrumento para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista, por 5 (cin­
co) dias ao Agravo para Contraminutar.

RO-MS-583-81 — (TST-8.318-82) — Agra­
vante: Caixa Econômica do Estado de Mi­
nas Gerais. Agravado: Juiz-Presidente da 
Terceira Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Belo Horizonte. Ao Agravado.

AI-82-81 — (TST-7.154-82) — Agravante: 
Satro — Sociedade Auxiliar da Indústria de 
Petróleo Ltda. Agravado: Severino Felipe 
Neris. A Dra. Jurema da S. Martins Silva.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista, por 5 (cin­
co) dias ao Recorrido para Impugnar.

RR-3.905-79 — Recorrente: Wilson do Re­
go Monteiro. Recorrido: Banco do Brasil 
S.A. Ao Dr. Maurílio M. Sampaio.

RR-1.481-80 — Recorrente: Embasa — 
Empresa Baiana de Aguas e Saneamento 
S.A. Recorrido: José Geraldo Barreto. A. 
Dr. Rabi Resedá.

RO-DC-537-81 — Recorrente: Cervejaria 
Serramalte S.A. Recorrido: Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Alimenta­
ção de Getúlio Vargas. Ao Dr. Saul De Mel­
lo Calvete.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal, vista, por 10 
(dez) dias ao Recorrido para 
Con tra-A r razoar.

AR-32-77 — Recorrente: S.A. Indústrias 
Votorantin. Recorrido: Antonio Pereira e 
outros. Ao Dr. Ulisses Ridel de Resende.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista, por 10 (dez) 
dias ao Recorrente para Arrazoar.

RR-1.208-80 — Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Recorrido: Geraldino 
Gomes da Costa e outros. Ao Dr: Carlos 
Roberto O. Costa.
1AI-239-80 — Recorrente: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Recorrido: José Alberto Bas­
tos Carneiro. A Dra. Valéria Medeiros de 
Albuquerque.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista, por 10 (dez) 
dias ao Recorrido para Contra-Arrazoar.

AR-9-80 — Recorrente: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Recorrido: Anezia Au­
gusta da Silva. Ao Dr. Sebastião Lázaro 
Balbo.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista, por 5 (cin­
co) dias ao Recorrido para Impugnar.

RR-4.829-80 — Recorrente: Danilo Zanon. 
Recorrido: Shell Brasil S.A. — Petróleo. Ao 
Dr. Sérgio Gonzaga Dutra.

RO-MA-305-81 — Recorrente: Délvio José 
Machado Lopes. Recorridos: Vitorio Ledra 
e outros. Aos Recorridos.

RO-DC-209-81 — Recorrente: Sindicato 
das Sociedades de Crédito Financiamento 
e Investimento no Município do Rio de Ja­
neiro. Recorrido: Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários no 
Município do Rio de Janeiro. Ao Dr. José 
Torres das Neves.

RO-DC-272-81 — Recorrentes: Banco do 
Brasil S.A., Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bançários no Estado do 
Ceará e Sindicato dos Estabelecimentos 
Bancários no Estado do Ceará. Recorridos: 
Os mesmos. Aos Drs. Maurílio Moreira 
Sampaio, José Torres das Neves e Hugo 
Gueiros Bernardes.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista, por 10 (dez) 
dias ao Recorrido para Contra-Arrazoar.

RR-4.610-79 — Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Recorridos: Alzemira da 
Paixão Eira e outra. Ao Dr. Demisthóclides 
Baptista.

RO-MS-116-81 — Recorrente: Manoel da 
Silva Moura. Recorrido: Banco Econômico 
de Investimento S.A. Ao Dr. José Maria de 
Souza Andrade.

RO-DC-219-81 — Recorrente: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Lins, Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários de Ja- 
hu, Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários de Piracicaba e Sin­
dicato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de São José dos Campos e 
Banco do Brasil S.A. Recorridos: Banco do 
Brasil S.A. e Sindicato dos Bancos nos Es­
tados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul e Sindicato dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários de 
Lins e outros. Aos Drs. Maurílio Moreira 
Sampaio, Hugo Gueiros Bernardes e José 
Torres das Neves.

RO-DC-527-81 — Recorrentes: Sindicato 
dos Bancos de Minas Gerais e outros, Sin­
dicato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários no Estado de Goiás e outros 
e Banco do Brasil S.A. Recorridos: Sindica­
to dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Goiás e outros. Sindicato dos 
Bancos de Minas Gerais e outros e Banco 
do Brasil S.A. Aos Drs. José Torres das 
Neves, Hugo Gueiros Bernardes e Maurílio 
Moreira Sampaio.

Segunda Turma

9? REGI-AO

Processo — RR-1.826-82 — Relator: Mi­
nistro Nelson Tapajós. Revisor: Ministro 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Ban-
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deirantes S.A. Recorrido: Ednon Cândido 
de Paula. Advogado: Felix Sady Ramanzini. 
Advogado: José Torres das Neves.

Despacho
P Eg. 9? Regional, através do v. acórdão 

de fls. 51-55, dando provimento parcial, por 
um lado, ao apelo do banco reclamado, de­
terminou que, em execução, seja observa­
da a prescrição bienal; por outro, deu tam­
bém provimento parcial ao recurso do re­
clamante, para acrescer, à condenação, a 
remuneração de duas horas extras diária, 
com seus reflexos.

inconformado, vem de revista o banco re­
clamado, pelas razões de fls 57-64, calcada 
em ambas as alíneas do permissivo conso- 
lidade, insurgindo-se, em síntese, contra o 
deferimento, como extras, das 7? e 8? ho­
ras; contra a aplicação da pena de revelia; 
contra a incidência de horas extras sobre a 
gratificação semestral e repercussão des­
sa no cálculo das férias e aviso prévio, 
além de sustentar a necessidade da junta­
da da certidão da decisão exequenda.

Sobe a revista por força de provimento 
ao Agravo 4.156-81, em apenso, julgado por 
esta Eg. Turma e do qual fui Relator.

Em contra-razões (fls. 73-75), o reclaman­
te alega preliminarmente, a deserção do 
apelo, pela insuficiência do depósito recur- 
sal.

Tendo em vista o disposto no art. 9? da 
Lei 5.584-70 e com base na Súmula 128, ne­
go prosseguimento ao recurso, uma vez 
que, face à elevação imposta pelo acórdão 
regional, o Recorrente não complementou 
o depósito garantidor do juízo, conforme r. 
despacho de fls. 66, ao qual me reporto.

Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 1982 — Ministro 

Nelson Tapajós, Relator.

SECRETARIA DA SEGUNDA TURMA

SETOR DE RECURSO

Notificação

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA 
O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Vista, por cinco (5) dias ao Recorrido pa­
ra Impugnação Prévia. Ao Dr. Celso da Sil­
va Soares.

Processo TST-RE-RR-2.214-81 — TRT 1? 
Região — Recorrente: Satro — Sociedade 
Auxiliar da Indústria de Petróleo Ltda. Ad­
vogado: Antonio Cláudio Rocha. Recorrido: 
Eugênio Pereira Pamplona. Advogado: Cel­
so da Silva Soares.

Brasília, junho de 1982 — Neide Apareci­
da Borges Ferreira, Secretária da Segunda 
Turma.

DECIMA SEXTA PAUTA DE JULGAMENTO 
PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 15 
DE JUNHO DE 1982 (TERÇA-FEIRA) AS 
9:00 HORAS.

Processos:
AI-286-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 

Alves de Almeida. Espécie: Agravo de Ins­
trumento de Despacho do TRT da 6? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Dampe Enge­
nharia, Representações,,Comércio e Indús­
tria Ltda. Agrdo.: Jorge Francisco da Silva. 
Advogados: Luciano Carvalho e Almira Nu­
nes.

N? AI-289-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 6a Re­
gião. Interessados: Agrte.: Companhia 
Agro-Pecuária Santa Helena. Agrdo.: Ma­
noel Pedro da Silva. Advogados: Manoel 
Orlando de Melo Goulart e Eleno José de 
Medeiros.

N? AI-308-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2a Re­
gião. Interessados: Agrte.: Techint S.A. — 

Cia. Técnica Internacional. Agrdo.: Jileno 
Alves de Jesus. Advogado: Milton Martins 
Malvasi.

N? AI-424-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 3a Re­
gião. Interessados: Agrte.: Rede Ferroviá­
ria FederalS.A. Agrdo.: Arlíndo Rodrigues. 
Advogados: Mauro Quintino dos Santos e 
Jorge Estefane Baptista de Oliveira.

N? AI-425-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da da 3a 
Região. Interessados: Agrte.: Filemon dos 
Santos Xavier. Agrdo.: Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. Advogados: Jorge Estefane Bap­
tista de Oliveira e Venina de Castro Vaz.

N? AI-456-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Cia. de Sanea­
mento Básico do Estado da de São Paulo 
— Sabesp. Agrdo.: Oswaldo Franco Do Do- 
mingues. Advogados: Roberto Pace e Eral- 
do Aurélio Franzese.

N? AI-542-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Cia. Siderúrgica 
Paulista — Cosipa. Agrdo.: Vanoei Gonçal­
ves da Silva. Advogados: Nelson Ranalli e 
Alino da Costa Monteiro.

AI-544-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Agravo de Ins­
trumento de Despacho do TRT da 2a Re­
gião. Interessados: Agrte.: Jurandir Cafaz- 
zo. Agrdo.: Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos. Advogados: Dilma Maria Toledo 
e Maria Madalena de Oliveira.

N? AI-545-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Volkswagen do 
Brasil S.A. Agrdo.: Heli Castanho e outros. 
Advogados: Fernando Barreto de Souza e 
Alino da Costa Monteiro.

N? AI-557-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: José Menezes. 
Agrdo.: Cia.. Santista de Transportes Co­
letivos. Advogados: Nereide Pereira Chris- 
to e Eduardo Cacciari.

N? AI-559-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Laminação Na­
cional de Metais S.A. Agrdo.: Alberto Lima 
Filho. Advogados: Alberto Pimenta Júnior e 
Valdecírio Teles Veras.

N? AI-560-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Eletropaulo Ele­
tricidade de São Paulq S.A. Interessados: 
Agrdo.: Antonio Pereira de Souza. Advoga­
dos: Pedro Augusto Musa Julião e M. C. 
Calmon Nogueira da Gama.

N? AI-572-82 — hé^tgr: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida.’Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 4? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Waldemar 
Krentz Schwalbe. Agrdo.: RMJ — Reynolds 

. Tabacos do Brasil Ltda. Advogados: Carlos 
Louriv.al Oliveira de Abreu e Luiz Souza 
Co§tg.

N° AI-573-82 —• Relator; Eümo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 4? Re­
gião, Interessados: Agrte.: CVA — Estadual 
de Energia Elétrica. Agrdo : Celeste João 
Vieira. Advogados; Wilson Branco e Alino 
da Costa Monteiro.

N? AI-574-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 4? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Cartel S.A. — 
Embalagens. Agrdo.: Rubem Antonio Fart. 
Advogados: Laci Ughini e Adalberto Ale­
xandre Snel.

N? AI-684-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Patrocínio Men­
des dè Assis. Agrdo.: Cia. Brasileira de 
Tratores. Advogados: Alino da Costa Mon­
teiro e Gipsy Garcia Ferreira.

N? AI-734-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 9? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Banco Brasilei­
ro de Descontos S.A. Agrdo.: João Guilher­
me Ramos Martins. Advogados: José Car­
los Farah e Bento de Oliveira e Silva.

N? AI-735-82 — Relator: Exmo, Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 9? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Banco Brasilei­
ro de Descontos S.A. Agrdo.: Adilson San­
tos da Veiga. Advogados: José Carlos Fa­
rah e Bento de Oliveira e Silva.

N? AI-755-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Genaro da Silva 
Gomes. Agrdo.: Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo. Advogados: Sérgio Roberto 
Alonso e Altair Machado Lobo.

N? AI-756-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Eduardo Car- 
chedi Luccas. Agrdo.: Casa de Saúde Fre- 
membé. Advogado: S. Riedel de Figueire­
do.

N? AI-757-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende. Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? 
Região. Interessados: Agrte.: TV — Globo 
de São Paulo S.A. Agrdo.: Plúnio Cândido 
da Silva. Advogados: Paulo Riu de Godoy e 
Sérgio Roberto Alonso.

N° AI-764-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Eletropaulo Ele­
tricidade de São Paulo S.A. Agrdo.: Joâo 
Dias de Melo. Advogados: Erasmo Wixak e 
M. C. I. Calmon Nogueira da Gama.

N? AI-765-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Di Genio & Patti 
S/C Curso Objetivo. Agrdo.: Alain Gamil 
Naili. Advogados: Sérgio Muniz Oliva é Sér­
gio Roberto Alonso.

AI-766-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Rezende Puech. Espécie: Agravo de Instru­
mento do TRT da 2? Região. Interessados: 
Agrte.: Antonio Cortelini. Agrdo.: Aço Tupy 
Indústria Metalúrgica Ltda. Advogados: 
Marcos Scharstsman e José de Oliveira Fi­
gueiredo.

N° AI-774-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento — do TRT da 2a Região. Inte­
ressados: Agrte.: Eletropaulo — Eletricida­
de de São Paulo S.A. Agrdo.: Eloi Tibúrcio 
da Silva. Advogados: Guilherme Paes Bar­
reto Brandão e Ulisses Riedel de Resende.

N? AI-775-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Carlos José Ro­
jas Acosta. Agrda.: Macro Engenharia Ltda. 
Advogados: Johannes Dietrich Hecht.

N? AI-772-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech., Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião, Interessados: Agrte.: Teresa Cristina 
Gracíanà Assunção, Agrdo.: Hospital do 
Servidor Público Municipal. Advogados: 
Sérgio Roberto Alonso e Maria Amélia 
Campolim de Almeidà

N3 AI-794-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 4a Re­
gião. Interessados: Agrte.: Banco Itaú S.A. 
Agrdo.: Arnaldo Montanari. Advogados: 
Eduardo de Camargo e Jorge Pedro Galli.

N? AI-814-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Martins Gomes 
da Silva. Agrda.: Kubota — Tekko do Brasil 
Indústria e Comércio Ltda. Advogados: Ali­
no da Costa Monteiro e Jayme Jorge Gam­
boa.

N? AI-817-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Rezende Puech. Espécie: Agravo de Instru­
mento de Despacho do TRT da 2? Região. 
Interessados: Agrte.: Ivonildo: Fernandes 

Barbosa. Agrdo.: Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos. Advogados: Dilma Maria 
Toledo e Maria Madalena de Oliveira.

N? AI-899-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 1? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Companhia Es­
tadual de Aguas e Esgotos. Agrdo.: Maria 
de Fátima Costa Vitorio. Advogadas: Maria 
Celma Ramos Vieira e Maria de Fátima 
Costa Vitorio.

N? AI-901-82 — Relator; Exmo. Sr.. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 1? Re­
gião, Interessados: Agrte.: Market Promo­
tora de Vendas Ltda. Agrdo.: Diniz Pereira 
Caldas. Advogados: Luiz Otávio Medina 
Maia.

N? AI-902-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 1? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Rural Financei­
ra S.A. Crédito Financiamento e Investi­
mento. Agrdo.: Diniz Pereira Caldas. Advo­
gados: Vitorino L. D. Rodrigues e Luiz Otá­
vio Medina Maia.

N? AI-903-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Pezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 1? Re­
gião, Interessados: Agrte.: Cerj — Cia. Bra­
sileira de Energia Elétrica. Agrdo.: Carlos 
Américo Pereira Machado. Advogado; Hu­
go Mósca.

N? AI-911-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 3? Re­
gião, Interessados: Agrte.:União Transpor­
tes Interestadual de Luxo S.A. Agrdo.: Je­
sus Gonçalves Rios. Advogados: Thiago 
José Loureiro Costa e Geraldo Inocêncio 
de Souza.

N? AI-912-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 3? Re­
gião. Interessados: Agrte.: José Pinto Coe­
lho. Agrda.: Rede Ferroviária Federal S.A. 
Advogados: Jorge Estefane Baptista de Oli­
veira e Joâo Virgílio Sifuentes Costa.

N? AI-918-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Ágrte.: Jurandir Pereira 
da Silva e outros. Agrdo.: Ao rei dos vio­
lões Ltda. Advogados: Elucitana Badia 
Kemp é José Roberto Mazetto.

N? AI-919-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Fepasa — Fer­
rovia Paulista S.A. Agrda.: , Anna Martines 
Milani. Advogados: Antonio Joaquim de 
Souza e Luiz Ruivo Filho.

N? AI-920-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Philco Rádio e 
Televisão Ltda. Agrdo.: Ruth Barbosa dos 
Santos. Advogados: Gilberto Giglio e Al­
berto Fontenelle Seminário.

N? AI-928-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2a Re­
gião. Interessados: Agrte.: Constanta Ele­
trotécnica Ltda. Agrdo.: Eunézio Molica de 
Andrade. Advogados: Jorge Penteado Ku- 
jawski e José Ortiz.

N? AI-929-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Manoel Mendes 
Trindade. Agrdo.: Construções Comércio 
Camargo Corrêa S.A. Advogados: Sérgio 
Roberto Alonso e Adenilze Bechara de Ro­
sa.

N? AI-930-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Espécie; Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 2d Re­
gião. Interessados: Agrte.: Vera Vilela de 
Souza. Agrdo.: São Paulo Alpargatas S.A. 
Advogado: Ulisses Riedel de Resende.

N? AI-1.506-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Agravo 
de Instrumento de Despacho do TRT da 1? 
Região. Interessados: Agrte.: Elevadores 
Schindler do Brasil S.A. Agrdo.: Reinaldo 
Bueno Barbosa. Advogados: Elizabeth de 
Mattos André.

Terceira Túrma
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N? AI-1.507-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim. Espécie: Agravo 
de Instrumento de Despacho do TRT da 1? 
Pegião. Interessados: Agrte.: Cesar Mar­
ques de Oliveira e outros. Agrdo.: De Millus 
S.A. Indústria e Comércio. Advogados: Sal­
vador Azevedo Abreu e José Correia Cor­
deiro.

N? AI-1.508-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Espécie: Agravo de 
Instrumento de Despacho do TRT da 1? Re­
gião. Interessados: Agrte.: Antonia Regina 
de Oliveira Lima. Agrdo.: Rocha Xavier Mo­
das Infantil Ltda. (Babilandia). Advogados: 
Jorge Cesar Ferreira Barbosa e Jorge Mi­
guel Teixeira.

N° RR-F-2.298-81 — Relator: Exmo. Sr. 
Ministro Rezende Puech. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida. Espécie: 
Recurso de Revista de Decisão do TRT da 
2? Região. Interessados: Recte.: Equipa­
mentos Hidráulicos Munck S.A. Recdo.: 
Durval de Paula. Advogados: José Roberto 
Mazetto e Adolfo Rosário de Carvalho.

N? RR-2.745-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Resende Puech. Espécie: Re­
curso de Revista de Decisão do TRT da 5? 
Região. Interessados: Recte.: Banco do 
Estado da Bahia S.A. — Baneb. Recdo.: 
Pedro Fernandes Malheiros. Advogados: 
José Maria de Souza Andrade e Ulisses 
Riedel de Resende.

N? RR-3.578-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Rezende Puech. Espécie: Re­
curso de Revista do TRT da 2? Região. Inte­
ressados: Recte.: Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos. Recdo.: Expedito Eugê­
nio. Advogados: Wilson Leite de Almeida e 
S. Riedel de Figueiredo.

N? RR-3.585-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Espécie: Recur­
so de Revista do TRT da 2? Região. Interes­
sados: Recte.: A. Araújo S.A. — Engenha­
ria e Montagens. Recdo.: João Pedro de 
Andrade. Advogados: José Bento Cardoso 
Vidal Filho e Adilson Antonio da Silva.

N? RR-3.595-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Rezende Puech. Espécie: Re­
curso de Revista do TRT da 2? Região. Inte­
ressados: Recte.: Fazenda do Estado de 
São Paulo. Recdo.: Sebastião Passanezi. 
Advogados: Sonia Sterman e Emilio Wan- 
derley .Gotti.

N° RR-3.630-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Espécie: Recur­
so de Revista do TRT da 2? Região. Interes­
sados: Recte.: Unidade Inter-Americana de 
Publicidade S.A. Recdo.: Luiz Carlos Braga 
de Camargo. Jorge Penteado Kujawski e 
Léo Costa Ramos.

N? RR-3.667-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Rezende Puech. Espécie: Re­
curso de Revista do TRT da 3? Região. Inte­
ressados: Recte.: Usinas Siderúrgicas de 
Minas Gerais S.A. Recdo.: Paulo Leite. Ad­
vogados: Joaquim Ruiz de Gamboa Netto 
e José Caldeira Brant Neto.

N° RR-3.714-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Espécie: Recur­
so de Revista do TRT da 2a Região. Interes­
sados- Recte.: Siderúrgica J. L. Aliperti 
S.A Recda.: Adayl Alves. Advogados: Car­
los H. Z. Mazzeo e Newton Moreira Mice- 
no.

N? RR-3.326-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor. Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Espécie. Recur­
so de Revista de Decisão do TRT da 4. Re­
gião. Interessados: Recte.: Banco do Brasil 
S.A. Recdo.: Aeberto Ferreira dos Reis. 
Advogados: Felipe Sanchotene Trindade e 
José Torres das Neves.

N? RR-3.365-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Revisor. Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim. IEspecie: Re­
curso de Revista de Decisão do TRI da 1. 
Região. Interessados: Recte.. Ladilson da 
Silva Tirres. Recdo.: Construtora Norberto 
Odebrecht S.A. Advogados: Colbert Dutra 
Machado e Paulo Alberto A. Figueiredo.

N? RR-3.544-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Espécie: Recur­
so de Revista de Decisão do TRT da 1? Re­
gião. Interessados: Recte.: Consórcio Téc­
nico CMEL — Estrela. Recdo.: Vanderlei 
Corrêa Pavão e outros. Advogados: llka 
Maria Teles de Miranda e Vera Lúcia Lopes 
Montanha de Andrade.

N? RR-3.559-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim. Interessa­
dos: Recte.: Paulo Roberto Souza de Oli­
veira. Recdo.: Banco Maisonnave de Inves­
timento S.A. Advogados: José Torres das 
Neves e José Luiz Thomé de Oliveira.

N? RR-3.723-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Espécie: Recur­
so de Revista de Decisão do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Recte.: Elevadores Otis 
S.A. Recdo.: Edilson Pereira Gomes. Advo­
gados: Milton Rose e Carlos Arnaldo Fer­
reira Selva.

N° RR-3.739-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Espécie: Recur­
so de Revista de Decisão do TRT da 4? Re­
gião. Interessados: Recte.: Banco Sul Bra­
sileiro S.A. Recdo.: Nelcy Schmitz Pache­
co. Advogados: José Alberto Couto Maciel 
e José Torres das Neves.

RR-3.842-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Rectes.: Geraldo Mar­
celo Cesar e outros. Recdo.: Cia. Paulista 
de Força e Luz. Advogados: Alino da Costa 
Monteiro, Sérgio J. B. Junqueira Machado.

RR-3.862-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revista de Decisão do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Recte.: Fazenda do Es­
tado de São Paulo. Recdos.: Francisco Cé­
sar Cantarini e outros. Advogados: Sonia 
Sterman e Fleire A. B. Andolfato.

RR-3.869-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Rezende Puech. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT 4? Região. 
Interessados: Recte.: Hoffman & Compa­
nhia Ltda. Recdo.: Arcy Berwian. Advoga­
dos: Adalberto Alexandre Snel e Ernani 
Enio Juchem.

RR-3.924-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim. Espécie. Re­
curso de Revista de Decisão do TRT da 1? 
Região. Interessados: Recte.: Construtora 
Norberto Odebrecht S.A. Recdo.: José do 
Carmo Garcia. Advogados: Jorge F. Gon­
çalves da Fonte e Nelson Luiz de Lima.

RR-3.936-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT da 3? Re­
gião. Interessados: Recte.: Banco Real 
S.A. Recdo.: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Ponte 
Nova. Advogados: Pedro J. Supúlveda Per­
tence e José Torres das Neves.

RR-3.962-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Rezende Puech. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Recte.: Fazenda do Es­
tado de São Paulo. Recdos.: Joaquim José 
Cardia e outros. Advogados: Bernardino 
José de Campos Nogueira e Valdir Nascim- 
bene.

RR-3.966-81 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Recurso de 
Revista da TRT 2? Região. Interessados: 
Recte.: Fazenda do Estado de São Paulo. 
Recda.: Lauro Maria Maitto Caputo. Advo­
gados: Jorge Eluf Neto e Raul Schwinden.

RR-3.983-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista do TRT da 4? Região. Interessa­
dos: Recte.: Banco Nacional S.A. Recda.: 
Federação dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários .do Estado do Rio Gran­

de do Sul. Advogados: Carlos Odorico Viei­
ra Martins e José Torres das Neves.

RR-3.992-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista do TRT da 4? Região. Interessa­
dos: Recte.: Antonio Inácio de Oliveira. 
Recda.: Transportadora Penz Ltda. Advoga­
dos: Oscar José Plentz Neto e Ivo Aguiar.

RR-4.053-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista do TRT da 4? Região. Recte.: 
Banco do Brasil S.A. Recdo.: Lourival de 
Souza Pereira. Advogados: Carmem Regi­
na Cruz de Souza e José Torres das Neves.

RR-4.054-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Rezende Puech. Espécie: Recurso 
de Revista do TRT da 4? Região. Interessa­
dos: Rectes.: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Porto 
Alegre e Banco Sudameris do Brasil S.A. 
Recdos.: Os mesmos. Advogados: José 
Torres das Neves e Julio Cesar G. Ribeiro.

RR-4.084-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista do TRT da 4? Região. Interessa­
dos: Recte.: Eimobra — Mão de Obra e Ma­
teriais de Cobstrução Ltda. Recdo.: João 
Francisco Penha de Medeiros. Advogados: 
Délcio Stifelman e Laci Ughini.

RR-4.113-81 — Relator: Exmo. Sr. Minstro 
Rezende Puech. Revisor. Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Espécie: Recurso de 
Revista de Decisão do TRT da 3? Região. 
Interessados: Recte.: René Rollin e Banco 
do Brasil S.A. Recdos.: Os mesmos. Advo­
gados: Rubens José da Silva e Walter Nery 
Cardoso.

RR-4.184-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Rezende Puech. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT da 3? Re­
gião. Interessados: Recte.: Mannesmann 
S.A. Recdo.: Pedro Freire da Silva. Advoga­
dos: Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros B. Dias. Patrus Ananias de Souza.

RR-4.206-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Rezende Puech. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT da 4? Re­
gião. Interessados: Recte.: Banco Sul Bra­
sileiro S.A. Recdo.: Norberto Bonfim. Ad­
vogados: José Alberto Couto Maciel e José 
Torres das Neves.

RR-4.301-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT da 2? Re­
gião. Interessados: Recte.: Alcan Alumínio 
do Brasil S.A. Recdo.: Luiz Dias Quintela 
Neto. Advogados: José Ubirajara Peluso e 
Flávio Gomes de Oliveira.

RR-739-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão do TRT da 8? Re­
gião. Interessados: Recte.: Estado do Ama­
zonas Sesau — Hospital Infantil Dr. Fajardo 
e Centro de Saúde Santo Antonio. Advoga­
dos: Recdo.: Cyntia Borborema Correia e 
outros. Ulisses Coelho de Souza e João de 
Jesus Abdala Simões e José C. Maciel.

RR-542-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Minis­
tro Avies de Almeida. Espécie: Recurso de 
Revista de Decisão do TRT da 2? Região. 
Interessados: Recte.: General Motors do 
Brasil S.A. Recdo.: Milton Gonçalves Dias. 
Advogados: José Ubirajara Peluso e Flávio 
Gomes de Oliveira.

AI-790.82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Rezende Puech. Espécie: Agravo de Instru­
mento do TRT da 1a Reqião. Interessados: 
Agrte.: Unibanco — União de Bancos Bra­
sileiros S.A. Agrdo.: Sindicato dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários de 
Nova Friburgo. Advogados: André Acker e 
Acúsio Moraes Rego.

RR-631-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Minis­

tro Alves de Almeida. Espécie: Recurso de 
Revista do TRT da 1? Região. Interessados: 
Recte.: Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de Nova Fribur­
go. Recdo.: Unibanco — União de Bancos 
Brasileiros S.A. Advogados: Gloria Maria 
Ramiro de Freitas e José Alberto Couto 
Maciel.

AI-1.020-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Rezende Puech. Espécie: Agravo de Instru­
mento da 4a Região. Interessados: Agrte.: 
Cia. Estadual de Energia Elétrica. Agrdo.: 
Hilton Romeiro Mendes. Advogados: Erica 
Schaefer e Alino da Costa Monteiro.

RR-1.058-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista do TRT da 4? Região. Interessa­
dos: Recte.: Hilton Romeiro Mendes. Rec­
da.: Cia. Estadual de Energia Elétrica. Ad­
vogados: Alino da Costa Monteiro e Erica 
Schaefer.

Adendo
AI-126-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 

Expedito Amorim. Espécie: Agravo de Ins­
trumento do TRT da 2? Região. Interessa­
dos: Agrte.: Eletropaulo — Eletricidade de 
São Paulo. S.A. Agrdo.: José dos Santos. 
Advogados: Pedro Augusto Musa Julião e 
S. Riedel Figueiredo.

AI-127-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Agravo de 
Instrumento do TRT da 2? Região. Interes­
sados: Agrte.: José dos Santos. Agrdo.: 
Eletropaulo-Eletricidade de São Paulo S.A. 
Advogados: S. Riedel de Figueiredo e Pe­
dro Augusto Musa Julião.

AI-683-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Agravo de ins­
trumento — TRT 2? Região. Interessados: 
Agte.: Marcos Wanderley de Lima. Agdo.: 
General Eletric do Brasil S.A. Advogados: 
Cláudio Curi e Alaor Haddad.

RR-2.029-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Guimarães Falcão. Espécie: Re­
curso de Revista — TRT 2? Região. Interes­
sados: Reqte.: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos. Reqda.: Odette 
Quintino de Carvalho. Advogados: Wilson 
Leite de Almeida e S. Riedel de Figueire­
do.

RR-2.342-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista — TRT 2? Região. Reqtes.: Vas­
co — Mendes Paez e Banco do Brasil S.A. 
Reqdos.: Os mesmos. Advogado: S. Riedel 
de Figueiredo.

RR-2.854-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revisra — TRT 2? Região. Interessa­
dos: Reqte.: José Romão. Reqda.: S.A — 
Indústrias Reunidas F. Matarazzo. Advoga­
dos: S. Riedel de Figueiredo e Arthur Valle- 
rini.

RR-3.171-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revista — TRT 2? Região. Interessa­
dos: Reqte.: Caixa Econômica Federal do 
Estado de São Paulo S.A. Reqda.: Sindica­
to dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de São José do Rio Preto. Advo­
gados: Paulo Tahan e José Torres das Ne­
ves.

RR-3.409-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista — TRT 3? Região. Interessados: 
Reqte.: Inácio Florentino das Chagas. Req­
da.: Rede Ferroviária Federal S.A. Advoga­
dos. Jorge Estefane Baptista de Oliveira e 
Pedro Alcântara Baptista.

RR-3.412-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revista — TRT 3a Região. Interessa­
dos: Reqte.: Hotéis Reunidos S.A. — Hor- 
sa Hotel Excelsior. Reqda.: Maria Auxilia­
dora Cesário. Advogados: Paulo Ernesto 
Salvo.

RR-3.659-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi-
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nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista — TRT 5? Região. Reqte.: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Reqdo.: Arlindo 
dos Reis Jaqueira. Advogados: Eduardo 
Silva Costa e Eduardo Adami Goés de 
Araújo.

RR-3.675-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revista — TRT 2? Região. Interessa­
dos: Reqte.: Fazenda do Estado de São 
Paulo. Reqdos.: Lourival Cabral Filho e ou­
tros. Advogados: Sebastião Vianei Borin e 
Raul Sçhwinden.

RR-3.738-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de de Almeida. Revisor: Exmo. 
Sr. Minsitro Expeidto Amorim. Espécie: Re­
curso de Revista — TRT 4? Região. Interes­
sados: Reqte.: Anna Gladis Giuriatt da Sil­
va. Reqda.: Cia. Riograndense de Teleco­
municações — CRT. Advogados:Ricardo 
Leão e Ana Maria Alencar Laiero da Costa.

RR-3.873-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista — TRT 4? Região. Interessados: 
Reqte Bancários de Porto Alegre. Reqda.: 
Banco do Estado do Paraná S.A. Advoga­
dos: José Torres das Neves e Adelmar da 
Silva Coelho.

RR-3.978-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revista — TRT 6? Região. Interessa­
dos: Reqte.: Banco do Nordeste do Brasil 
S.A. Reqda.: Tânia Maria Monteiro Norman- 
dia. Advogado: José Maria de Souza Andra­
de.

RR-4.081-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revista de decisão — TRT 1? Região. 
Interessados: Reqte.: Milton Gonçalves 
dos Santos. Reqda.: Cia. Souza Cruz Indús­
tria e Comércio. Advogados: Alino da Costa 
Monteiro e Nilson de Souza Brandão.

RR-4.089-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista de decisão — TRT da 4? Região. 
Interessados: Reqtes.: Sindicato dos Em­

pregados em Estabelecimentos Bancários 
de Caxias do Sul e Banco Bamerindus do 
Brasil S.A. Recdos.: Os mesmos. Advoga­
dos: José Torres dás Neves e Dirceu J. 
Sebben.

RR-4.133-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Espécie: Recur­
so de Revista de decisão do TRT da 1? .Re­
gião. interessados Reqte.: Cia: Cervejaria 
Brahma. Recdo.: Waldemar José da Silvei­
ra. Advogados: Ursulino Santos Filho e 
Luiz Boulitreau Pereira.

RR-4.189-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Rezende Puech. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Espécie: Recurso 
de Revista de Decisão — TRT 5? Região. In­
teressados: Rectes.: Eliezer Libório dos 
Santos e outros. Recda.: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Advogados: Ulisses Riedel de 
Resende e Eduardo Silva Costa.

RR-4.356-81 — Relator: • Exmo. Sr. Mi­
nistro Rezende Puech. Revisor. Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão — ihi 
3? Região. Interessados: Recte.: Banco 
Mercantil de São Paulo S.A. Recdo.: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Juiz de Fora. Advogados: 
José Ubirajara Peluso e José Torres das 
Neves.

RR-1.440-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Guimarães Falcão. Espécie: Re­
curso de Revista de decisão — TRT da 8? 
Região. Interessados: Recte.: Cia. Amazô­
nia Têxtil de Aniagem — Cata. Recdo.: To­
mé Rodrigues de Oliveira. Advogados: Fer­
nando Calves Moreira e Joaquim Lopes de 
Vasconcelos.

Os processos constantes desta Pauta, 
que não forem julgados na Sessão a que 
se referem, ficam automaticamente adia­
dos para a próxima Extraordinária indepen­
dentemente de nova publicação, quando 
ultrapassarem de vinte os feitos remanes­
centes (Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional, art. 38).

Brasília, 4 de junho de 1982 — Mario de 
A. M. Pimentel Júnior, Secretário da 3? Tur­
ma.


